
 

 

PROJETO DE LEI Nº 07/2024 

  

 

Acrescenta o inciso V no artigo 7º e altera o § 
2º do artigo 8º da Lei Municipal nº 1.894 de 
04 de março de 2022, que dispõe sobre o 
estágio de estudantes em órgãos da 
administração municipal, e dá outras 
providências. 

 

 

JOSÉ MÁRIO GRAZZIOTIN, Prefeito Municipal de Ipê/RS, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, encaminho à Câmara de 
Vereadores, para apreciação e posterior votação o seguinte Projeto de Lei:  

Art. 1º Fica incluído o inciso V ao artigo 7º da lei Nº 1.894 de 04 de março de 
2022, com a seguinte redação: 

(...) 

 V - auxílio-transporte, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 11.788, de 25 
de setembro de 2008, no valor de R$ 7,00 (sete reais) por dia útil trabalhado, com a 
participação do estagiário em 6% (seis por cento) do valor; 

(...) 

Art. 2º A redação do § 2º do artigo 8º da lei Nº 1.894 de 04 de março de 2022, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

(...) 

§ 2º Os dias de recesso previstos neste artigo serão concedidos de maneira 
proporcional, nos casos de o estágio ter duração inferior a 01 (um) ano e, no caso de 
desligamento, pagos proporcionalmente. 

(...) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Gabinete do Prefeito Municipal de Ipê/RS, em 02 de fevereiro de 2024. 

 

 

 
JOSÉ MÁRIO GRAZZIOTIN 

PREFEITO MUNICIPAL  
 

 

 



 

 

PROJETO DE LEI Nº 07/2024 – EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

 

Senhora Presidente, Senhores Vereadores: 

 

Com o presente estamos submetendo à apreciação desta Egrégia Câmara de 
Vereadores, o Projeto de Lei nº 07/2024 que “Acrescenta o inciso V no artigo 7º e altera o § 
2º do artigo 8º da Lei Municipal nº 1.894 de 04 de março de 2022, que dispõe sobre o 
estágio de estudantes em órgãos da administração municipal, e dá outras providências. 

O presente projeto de Lei tem por objetivo adequar a legislação federal, nº 

11.788/2008, conforme seus artigos: 

Art. 12.  O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação 

que venha a ser acordada, sendo compulsória a sua concessão, bem como a do 

auxílio-transporte, na hipótese de estágio não obrigatório. 

Art. 13.  É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual 

ou superior a 1 (um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado 

preferencialmente durante suas férias escolares. 

§ 2o Os dias de recesso previstos neste artigo serão concedidos de maneira 

proporcional, nos casos de o estágio ter duração inferior a 1 (um) ano.  

Cabe ressaltar que as alterações se fazem necessário para que a empresa 
contratada (FUNDATEC), possa dar prosseguimento no processo na prestação de serviço de 
intermediação de estágios. 

Assim nos termos do artigo 225, I, do Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores, estamos atribuindo ao presente Projeto de Lei, caráter de urgência. 

Ante o exposto, ao apresentar este Projeto de Lei à apreciação desta Egrégia 
Casa Legislativa, e certo de sua aprovação, renovamos nossos votos de protesto e elevada 
consideração e apreço. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ipê/RS, 02 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

JOSÉ MARIO GRAZZIOTIN  
PREFEITO MUNICIPAL  

 
 
Excelentíssima Senhora 
FABIANA DE FÁTIMA CEMIN 
Digníssima Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Ipê/RS 


